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MULHERES, EMPRESAS E O 

DIREITO

• O projeto Mulheres, Empresas e o 
Direito do Banco Mundial analisa leis 
que afetam as oportunidades 
econômicas das mulheres.

• Desde 2009, a iniciativa tem sido 
pioneira ao examinar dados 
quantitativos e objetivos para avaliar 
políticas à luz da diferença de 
gênero.

• Tem por finalidade conscientizar e 
informar os formuladores de políticas 
sobre as leis em seus países que 
criam obstáculos para as mulheres, 
e as áreas para atuação no âmbito 
dos direitos econômicos das 
mulheres.



ÁREAS ESTUDADAS POR

MULHERES, EMPRESAS E O DIREITO
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Acesso a 

Instituições

Uso da

Propriedade

Obtenção

de Emprego

Acesso aos

Tribunais

Incentivos

ao Trabalho

Proteção da 

Mulher contra 

a Violência

Capacidade

Creditícia

• Direito Constitucional

• Direito de Família

• Direito do Trabalho

• Direito de Propriedade

• Direito Penal 

• Leis de Violência

contra a Mulher

• Leis de Violência

Doméstica

• Leis contra o 

Assédio Sexual

• Legislação sobre

Casamento

• …e mais

173 economias e 7 indicadores
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PROTEÇÃO À MULHER CONTRA A 

VIOLÊNCIA

A violência contra a mulher -

incluindo o casamento infantil, a 

violência doméstica, o assédio 

sexual e o estupro marital - afeta 

as mulheres em:

• Saúde mental e física

• Autonomia e liberdade

• Empoderamento econômico

Qualquer que seja a forma de violência, todas limitam as 

oportunidades das mulheres e restringem sua participação 

e contribuição plena na sociedade
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A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER TAMBÉM 

TEM REPERCUSSÕES MACROECONÔMICAS

Custos mais elevados 

para sistemas 

judiciários

Perda de produtividade 

para empresas

Custos mais elevados 

para sistemas de 

saúde

A adoção de leis para 

proteger as mulheres 

de violência não é só a 

atitude certa como 

também inteligente 

para a economia
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A VIOLÊNCIA CONTRA MENINAS COMEÇA 

CEDO: CASAMENTO INFANTIL

Brazil
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O NÚMERO DE MATRÍCULAS DE MENINAS NO ENSINO 

SECUNDÁRIO É MAIS ALTO ONDE A IDADE LEGAL PARA 

ELAS SE CASAREM É 18 
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TODAS ECONOMIAS DA AMÉRICA LATINA E 

CARIBE ESTABELECEM A IDADE LEGAL PARA O 

CASAMENTO EM 18 ANOS OU MAIS 
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Irã

Cisjordânia e Faixa de Gaza

Kuwait

Afeganistão

Bahrein

Malásia

Mali

Catar

Síria

Uzbequistão

Vietnã

Bangladesh

Burundi

Congo, Rep.

Índia

Libéria

China

Qual a idade legal para o
casamento de meninos?

Qual a idade legal para o
casamento de meninas?

… diferentemente do resto do mundo. 
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A MAIORIA DAS ECONOMIAS DA AMÉRICA LATINA E CARIBE 

<E DO MUNDO> PERMITE QUE AS MENINAS SE CASEM 

ANTES DE 18 ANOS

16

14Até pouco tempo atrás, uma

menina no Equador podia se 

casar aos 12 anos com 

consentimento dos pais. 

Uma reforma em 2015 

eliminou esta exceção.

As meninas na

Venezuela podem se 

casar aos 14 com 

consentimento dos 

pais, mas não há idade

minima para o 

casamento no caso de 

gravidez.

Embora o Brasil estipule em 

18 anos a idade legal para o 

casamento de meninas e 

preveja a anulação do 

casamento infantil, a lei 

autoriza que meninas se 

casem com consentimento 

dos pais a partir dos 16 anos 

e em qualquer idade no caso 

de gravidez.
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O QUE OS PAÍSES PODEM FAZER PARA 

ACABAR COM CASAMENTO INFANTIL

A MAIORIA DOS PAÍSES PERMITE A ANULAÇÃO 

DE CASAMENTOS INFANTIS 
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PUNIÇÃO PARA QUEM AUTORIZA OU CELEBRA

CASAMENTO INFANTILE OU PRECOCE

Ecuador
Código Civil, Art. 89

A oficial que celebrar o casamento de um menor

de 16 anos sem o consentimento dos pais será

destituído de seu cargo.

Guyana
Lei sobre o Casamento, Art. 69

Qualquer official que sabidamente realizar ou

permitir a realização de um casamento

considerado nulo e sem efeito será culpado de um

delito e sujeito a uma pena de prisão de dois

anos.

Peru
Código Penal, Art. 141

O oficial que celebrar um casamento ilegal estará

sujeito a pena de prisão de dois a cinco anos e 

impedido de trabalhar durante dois a três anos.

Suriname
Código Penal, Arts. 289 e 442

Aquele que contrair casamento inválido está

sujeito a pena de até quatro anos de prisão. O

escrivão civil que celebrar um casamento

sabendo que existem impedimentos legais está

sujeito a pena de prisão de até dois anos ou de

multa de até trezentos florins.

Uruguay
Código Civil, Arts. 115 e 204

O oficial que celebrar o casamento em

contravenção aos requisitos de idade está sujeito

a uma pena de prisão de 3 a 24 meses e

suspensão do cargo de 2 a 6 anos..

Venezuela
Código Civil, Art. 133

O oficial que atuar em contravenção aos

dispositivos relativos ao casamento estará sujeito

a pena de dois a cinco mil bolívares.



A LEGISLAÇÃO ESTÁ AVANÇANDO - REFORMAS 

RECENTES NA AMÉRICA LATINA E NO CARIBE
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Uruguai aumentou a idade mínima 

para o casamento com 

consentimento dos pais para 16 

anos.  

Uruguai

Nicaragua
O novo código de família aumentou 

a  idade mínima para o casamento 

de meninos e meninas de 14 para 16 

anos. 

Argentina, Guatemala 

e Paraguai 

Aumentaram para 18 anos a idade 

de casamento e eliminaram todas as 

exceções.

Costa Rica, Equador e 

Panamá

Argentina, Guatemala e Paraguai 

também aumentaram para 16 anos 

a idade mínima para casamento 

com consentimento ou autorização 

judicial. 
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wbl.worldbank.org
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